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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE DIFE-
RENTES GÊNEROS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato é uma 
coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma maneira, 
através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

TIPOLOGIA TEXTUAL

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada qual com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais gêneros se classificam em razão 
da estrutura linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua 
classificação baseada na forma de comunicação. Assim, os gêneros 
são variedades existente no interior dos modelos pré-estabelecidos 
dos tipos textuais. A definição de um gênero textual é feita a partir 
dos conteúdos temáticos que apresentam sua estrutura específica. 
Logo, para cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 
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LOCALIZAÇÃO, ÁREA, POPULAÇÃO E DIVISÃO POLÍTICA DO BRASIL. ESTADOS E CAPITAIS

A formação, regionalização e mudanças do território brasileiro são influenciadas por diversos aspectos econômicos, políticos, cultu-
rais, sociais/demográficos e ambientais. Como por exemplo:

Aspectos Econômicos
A nossa economia passou por diferentes fases ao longo de toda a sua formação e regionalização. No período colonial, por exemplo, 

a exploração do pau-brasil e a produção de cana-de-açúcar foram atividades econômicas dominantes. Posteriormente, a mineração, es-
pecialmente o ouro, teve também um papel importante. Foi no século XIX, que a agricultura, com destaque para a produção de café, 
tornou-se a principal atividade econômica. A industrialização no século XX trouxe assim, mudanças significativas, com o crescimento do 
setor industrial e a urbanização.

Aspectos Políticos
O território brasileiro passou por processos de colonização: independência e a construção do Estado Nacional. A regionalização po-

lítica ocorreu então, com a divisão do país em estados e municípios, onde cada um possui sua administração própria. Ao longo da nossa 
história, houve então mudanças nos modelos de governo, dos regimes políticos e das divisões administrativas. Abaixo, um exemplo de 
mapa no aspecto político: aqueles que delimitam fronteiras (limites) nos espaços.

Fonte da Imagem: Geração Geografia : Representações cartográficas: símbolos e tipos de mapas (geracaogeografia.blogspot.com)
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Aspectos Culturais
O território brasileiro possui uma diversidade cultural significativa, resultado da miscigenação entre indígenas, europeus, africanos e 

outras etnias. É essa diversidade que é expressa nas tradições, nas línguas, nas religiões, na culinária e nas manifestações artísticas presen-
tes nas diferentes regiões do país. A nossa cultura brasileira é assim, muito rica e influente em nível nacional e internacional.

Fonte da Imagem: O mapa pictórico da Região Sul mostra três aspectos culturais da região. Quais?  - Brainly.com.br

Aspectos Sociais/Demográficos
O território brasileiro possui uma população diversa e heterogênea em termos étnicos, socioeconômicos e culturais. Sua distribuição 

demográfica é desigual, com concentração nas áreas urbanas e litorâneas, especialmente nas regiões Sudeste e Sul. Também há desigual-
dades sociais significativas, como acesso desigual à educação, saúde, moradia e emprego, além de diferenças regionais na qualidade de 
vida.

Abaixo, um exemplo de mapa no aspecto social (aquele relacionado às atividades econômicas e a distribuição populacional sobre 
determinado espaço):

Fonte da Imagem: Geração Geografia : Representações cartográficas: símbolos e tipos de mapas (geracaogeografia.blogspot.com)
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Aspectos Ambientais
O território brasileiro possui uma grande variedade de biomas, 

como a Amazônia, o Cerrado, a Mata Atlântica, entre outros. O 
nosso país abriga uma rica biodiversidade, mas também enfrenta 
desafios relacionados ao desmatamento, a degradação ambiental, 
as mudanças climáticas e a gestão dos recursos naturais. A preser-
vação ambiental e a sustentabilidade têm se tornado um dos temas 
cada vez mais importantes a serem discutidos. Abaixo segue um 
exemplo de mapa no aspecto ambiental:

Fonte da Imagem: Mapas para estudos ambientais | ServiceMap 
Geoprocessamento

É de suma importância ressaltar que esses aspectos estão in-
terconectados e influenciam-se mutuamente na formação, na re-
gionalização e nas mudanças do nosso território brasileiro. O enten-
dimento desses elementos é essencial para uma análise abrangente 
e mais profunda da realidade do nosso país.

ESTADO DE SANTA CATARINA: LOCALIZAÇÃO, ÁREA, PO-
PULAÇÃO. ASPECTOS HISTÓRICOS E CULTURAIS DE SAN-
TA CATARINA: PRIMEIROS POVOADORES, COLONIZAÇÃO, 
LEGADO DOS IMIGRANTES, FOLCLORE. A ECONOMIA DE 
SANTA CATARINA: ATIVIDADES ECONÔMICAS, IMPOR-
TÂNCIA PARA A ECONOMIA BRASILEIRA

Santa Catarina é um estado localizado na região Sul do Brasil, 
fazendo fronteira ao norte com o Paraná, ao sul com o Rio Grande 
do Sul, a leste com o Oceano Atlântico e a oeste com a Argentina. 
Com uma área de aproximadamente 95.730 km², é o 20º maior 
estado do Brasil em extensão territorial. 

A geografia de Santa Catarina é marcada por uma diversidade 
de paisagens que incluem planícies litorâneas, vales, serras e 
planaltos. As principais formações montanhosas são a Serra do Mar 
e a Serra Geral, contribuindo para a variedade climática e ecológica 
do estado.

A população de Santa Catarina, estimada em cerca de 7,3 
milhões de habitantes, apresenta uma densidade demográfica 
relativamente alta em comparação à média nacional. A distribuição 
populacional é concentrada em cidades médias e grandes, como a 
capital Florianópolis, Joinville, Blumenau e Chapecó. A diversidade 
étnica é uma característica marcante, resultado de várias ondas 
migratórias ao longo da história.

Os primeiros habitantes de Santa Catarina eram indígenas, 
principalmente dos grupos Tupi-Guarani, Kaingang e Xokleng. 
Essas pessoas mantêm uma relação equilibrada com a natureza, 
praticando agricultura de subsistência, caça e coleta. A chegada dos 
colonizadores europeus, a partir do século XVI, provocou profundas 
transformações culturais e demográficas. 

A colonização europeia em Santa Catarina começou com os 
portugueses, mas foi em grande parte marcada pela imigração 
de outros grupos europeus, especialmente alemães, italianos e 
açorianos. 

No século XVIII, os açorianos foram incentivados pela coroa 
portuguesa a instalarem-se na região, fundando diversas aldeias e 
contribuindo para a formação inicial da sociedade catarinense. 

No século XIX, a imigração alemã teve um impacto significativo, 
especialmente no vale do Itajaí, para onde trouxe técnicas agrícolas 
avançadas, desenvolveu a indústria e fundou cidades como 
Blumenau e Joinville. 

A imigração italiana também teve grande impacto, a partir do 
final do século XIX, especialmente na região do Vale do Rio do Peixe, 
onde os italianos se dedicaram à viticultura e ao cultivo de outras 
culturas agrícolas. 

Os imigrantes europeus deixaram um legado profundo em 
Santa Catarina, visível na arquitetura, na culinária, nas festas 
tradicionais e nos valores culturais. A Oktoberfest Blumenau, por 
exemplo, é um dos maiores festivais culturais alemães fora da 
Alemanha, celebrando as tradições bávaras com música, dança e 
comida. 

A influência italiana é evidente em festas como a Festa do 
Vinho de São Joaquim e nas tradições culinárias de algumas 
regiões. O folclore catarinense é rico e variado, refletindo a mistura 
de influências indígenas, africanas e europeias. Danças típicas, 
como o Boi de Mamão, tradição de origem açoriana, e o Terno de 
Reis, celebrado no período natalino, são exemplos do patrimônio 
cultural do estado. O folclore também inclui lendas e mitos, como 
o da bruxa de Itaguaçu, que fazem parte do imaginário popular 
catarinense. 

A economia de Santa Catarina é uma das mais diversificadas 
e dinâmicas do Brasil. O estado se destaca em vários setores 
econômicos:

Indústria: Santa Catarina é um dos maiores polos industriais do 
Brasil, com forte presença nos setores têxtil, metalúrgico, mecânico 
e alimentício. Joinville, Blumenau e Brusque são cidades conhecidas 
pela sua capacidade industrial.

Agricultura: O estado é um importante produtor agrícola, 
especialmente em culturas como arroz, milho, feijão e soja. A 
fruticultura, com destaque para a produção de maçãs em São 
Joaquim e uvas no Vale do Rio do Peixe, também é significativa.
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Pecuária: Santa Catarina é um dos maiores produtores de 
carne suína e de frango do Brasil. A suinocultura e a avicultura são 
altamente desenvolvidas e contribuem significativamente para as 
exportações do estado.

Pesca: A pesca, tanto artesanal quanto industrial, é relevante, 
especialmente na costa litorânea. Itajaí é um dos principais portos 
pesqueiros do país.

Turismo: O turismo é uma atividade econômica vital, com 
destinos populares como Florianópolis, Balneário Camboriú e 
o parque temático Beto Carrero World. O estado oferece uma 
combinação de belas praias, paisagens montanhosas e eventos 
culturais.

Santa Catarina desempenha um papel crucial na economia 
brasileira devido à sua diversificação e ao alto nível de 
desenvolvimento econômico. O estado é um dos líderes em 
exportações industriais e agrícolas, contribuindo significativamente 
para a balança comercial do Brasil. 

A forte infraestrutura, com portos eficientes como o de Itajaí e o 
de São Francisco do Sul, facilita o comércio internacional. Além disso, 
Santa Catarina apresenta elevados índices de desenvolvimento 
humano (IDH), educação e saúde, que refletem a qualidade de vida 
da população e a eficiência das políticas públicas. A estabilidade 
econômica e a capacidade de inovação fazem do estado um modelo 
de desenvolvimento regional no Brasil.

Sendo assim, Santa Catarina é um estado de grande 
importância histórica, cultural e econômica para o Brasil. Sua 
localização geográfica privilegiada, combinada com uma população 
diversa e industriosa, contribui para um ambiente dinâmico e 
próspero, refletindo a riqueza de sua herança cultural e a força de 
sua economia.

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ: LOCALIZAÇÃO, LIMITES, ÁREA, 
POPULAÇÃO, ECONOMIA, CULTURA E FUNDAÇÃO

O município de São José, localizado na Grande Florianópolis, 
é o quarto mais antigo de Santa Catarina, e foi colonizado em 26 
de outubro de 1750, por 182 casais açorianos, oriundos das Ilhas 
do Pico, Terceira, São Jorge, Faial, Graciosa e São Miguel. Em 1829, 
recebeu o primeiro núcleo de colonização alemã do Estado.

O rápido desenvolvimento, aliado ao aumento populacional e 
poder econômico, fez com que em 1º de março de 1833, através da 
Resolução do Presidente da Província, Feliciano Nunes Pires, São 
José passasse de freguesia a vila (município) e, em 3 de maio de 
1856, através da lei Provincial nº 415, foi elevada à cidade.

Formação Administrativa
Freguesia criada com a denominação de São José, por Provisão 

de 26-10-1751.
Elevado à categoria de vila com a denominação de São José, 

pela Resolução do Conselho do Governo de 01-03-1833. Instalado 
em 04-05-1833.

Elevado à condição de cidade, pela Lei Provincial n.º 415, de 
03-05-1856.

Pela Lei Provincial n.º 194, de 13-04-1844, é criado o distrito de 
São Pedro de Alcântara e anexado ao município de São José.

Pelo Decreto n.º 40, de 10-01-1891, é criado o distrito de Ange-
lina e anexado ao município de São José.

Pela Lei Municipal de 16-10-1899, é criado o distrito de Estreito 
e anexado ao município de São José.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o municí-
pio é constituído de 4 distritos: São José, São Pedro de Alcântara, 
Angelina e Estreito.

Pela Lei Municipal n.º 253, de 06-05-1922, é criado o distrito de 
Garcia desmembrado do distrito de Estreito e anexado ao município 
de São José.

Pelo Decreto Estadual n.º 27, de 20-12-1930, o distrito de Es-
treito passou a denominar-se João Pessoa.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o muni-
cípio é constituído de 5 distrtios: São José, Angelina, Garcia, João 
Pessoa e São Pedro de Alcântara.

Pelo Decreto-lei Estadual n.º 941, de 31-12-1943, adquiriu o 
distrito de Rancho Queimado, do município de Palhoça. Sob o mes-
mo Decreto Estadual é extinto o distrito de João Pessoa, sendo seu 
território e anexado ao município de Florianópolis.

Em divisão territorial datada de 1-VII-1950, o município é cons-
tituído de 5 distritos: São José, Angelina, Garcia, Rancho Queimado 
e São Pedro de Alcântara.

Pela Lei Municipal n.º 32, de 26-12-1958, é criado o distrito de 
Barreiros e anexado ao município de São José.

Em divisão territorial datada de 1-VII-1960, o município é cons-
tituído de 6 distritos: São José, Angelina, Barreiros, Garcia, Rancho 
Queimado e São Pedro de Alcântara.

Pela Lei Estadual n.º 781, de 07-12-1961, desmembra do mu-
nicípio de São José os distritos de Angelina e Garcia para formar o 
novo município de Angelina.

Pela Lei Estadual n.º 850, de 08-11-1962, desmembra do mu-
nicípio de São José o distrito de Rancho Queimado. Elevado à cate-
goria de município.

Em divisão territorial datada de 31-XII-1963, o município é 
constituído de 3 distritos: São José, Barreiros e São Pedro de Al-
cântara.

Pela Lei Estadual n.º 6.023, de 15-12-1981, é criado o distrito 
de Campinas e anexado ao município de São José.

Em divisão territorial datada de 18-VIII-1988, o município é 
constituído de 4 distritos: São José, Barreiros, Campinas e Sã Pedro 
de Alcântara.

Pela Lei Estadual n.º 9943, de 20-10-1995, desmembra do mu-
nicípio de São José o distrito de São Pedro de Alcântara. Elevado à 
categoria de município.

Em divisão territorial datada de 15-VII-1997, o município cons-
tituído de 3 distritos: São José, Barreiros e Campinas.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2003.
Fonte
São José (SC). Prefeitura. 2014. Disponível em: http://www.

pmsj.sc.gov.br. Acesso em: jan. 2014.

SÃO JOSÉ EM DADOS
São José possui uma extensão territorial de 150.499km² e 

está localizada nas coordenadas geográficas 27º36’55 de latitude e 
48º37’39 de longitude. É banhada pelas águas das baías norte e sul 
de Santa Catarina e é seccionada pela BR-101, rodovia de importân-
cia internacional.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

COMPREENSÃO DE ESTRUTURAS LÓGICAS

Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca 
hipóteses, a partir delas, é possível relacionar resultados, obter 
conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas 
estruturas foram organizadas de modo a analisar a estrutura da 
lógica, para poder justamente determinar um modo, para que 
o caminho traçado não seja o errado. Veremos que há diversas 
estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira 
ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.

As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou 
falso. No exemplo acima, caso Carlos seja professor, a proposição é 
verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, 
acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). Caso a nossa 
frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a 
frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não 
proposições, dependendo do contexto. A frase “N>3” só pode 
ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas 
informações sobre N, caso contrário, nada pode ser afirmado. 
Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido 
ao seu caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos 
permite deduzir diversas relações entre declarações, assim, 
iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes 
encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas 
(p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor
Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real

É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a 
proposição se classifica como verdadeira ou falsa.

Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. 
Por exemplo, podemos juntar as proposições p e q acima obtendo 
uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o 
Real”. 

Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou 
mais proposições através de conectivos.

Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:

^: e (aditivo) conjunção
Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o 

Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção
p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou 
disjunção exclusiva (repare o ponto acima do conectivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas 
nunca ambos)

¬ ou ~: negação
~p: Carlos não é professor

->: implicação ou condicional (se… então…)
p -> q: Se Carlos é professor, então a moeda do Brasil é o Real

⇔: Se, e somente se (ou bi implicação) (bicondicional)
p ⇔  q: Carlos é professor se, e somente se, a moeda do Brasil 

é o Real

Vemos que, mesmo tratando de letras e símbolos, estas 
estruturas se baseiam totalmente na nossa linguagem, o que torna 
mais natural decifrar esta simbologia.

Por fim, a lógica tradicional segue três princípios. Podem 
parecer princípios tolos, por serem óbvios, mas pensemos aqui, que 
estamos estabelecendo as regras do nosso jogo, então é primordial 
que tudo esteja extremamente estabelecido.

1 – Princípio da Identidade
p=p
Literalmente, estamos afirmando que uma proposição é igual 

(ou equivalente) a ela mesma.

2 – Princípio da Não contradição
p = q v p ≠ q
Estamos estabelecendo que apenas uma coisa pode acontecer 

às nossas proposições. Ou elas são iguais ou são diferentes, ou seja, 
não podemos ter que uma proposição igual e diferente a outra ao 
mesmo tempo.

3 – Princípio do Terceiro excluído
p v ¬ p
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Por fim, estabelecemos que uma proposição ou é verdadeira 
ou é falsa, não havendo mais nenhuma opção, ou seja, excluindo 
uma nova (como são duas, uma terceira) opção).

DICA: Vimos então as principais estruturas lógicas, como 
lidamos com elas e quais as regras para jogarmos este jogo. Então, 
escreva várias frases, julgue se são proposições ou não e depois 
tente traduzi-las para a linguagem simbólica que aprendemos.

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO: ANALOGIAS, INFERÊNCIAS, 
DEDUÇÕES E CONCLUSÕES

Quando falamos sobre lógica de argumentação, estamos 
nos referindo ao processo de argumentar, ou seja, através de 
argumentos é possível convencer sobre a veracidade de certo 
assunto.

No entanto, a construção desta argumentação não é 
necessariamente correta. Veremos alguns casos de argumentação, 
e como eles podem nos levar a algumas respostas corretas e outras 
falsas.

Analogias: Argumentação pela semelhança (analogamente)
Todo ser humano é mortal
Sócrates é um ser humano
Logo Sócrates é mortal

Inferências: Argumentar através da dedução
Se Carlos for professor, haverá aula
Se houve aula, então significa que Carlos é professor, caso 

contrário, então Carlos não é professor

Deduções: Argumentar partindo do todo e indo a uma parte 
específica

Roraima fica no Brasil
A moeda do Brasil é o Real
Logo, a moeda de Roraima é o Real

Indução: É a argumentação oposta a dedução, indo de uma 
parte específica e chegando ao todo

Todo professor usa jaleco
Todo médico usa jaleco
Então todo professor é médico

Vemos que nem todas as formas de argumentação são verdades 
universais, contudo, estão estruturadas de forma a parecerem 
minimamente convincentes. Para isso, devemos diferenciar uma 
argumentação verdadeira de uma falsa. Quando a argumentação 
resultar num resultado falso, chamaremos tal argumentação de 
sofismo1.

No sofismo temos um encadeamento lógico, no entanto, esse 
encadeamento se baseia em algumas sutilezas que nos conduzem a 
resultados falsos. Por exemplo:

1  O termo sofismo vem dos Sofistas, pensadores não alinhados aos 
movimentos platônico e aristotélico na Grécia dos séculos V e IV AEC, 

sendo considerados muitas vezes falaciosos por essas linhas de pensa-
mento. Desta forma, o termo sofismo se refere a quando a estrutura 

foge da lógica tradicional e se obtém uma conclusão falsa.

A água do mar é feita de água e sal
A bolacha de água e sal é feita de água e sal
Logo, a bolacha de água e sal é feita de mar (ou o mar é feito 

de bolacha)
Esta argumentação obviamente é falsa, mas está estruturada 

de forma a parecer verdadeira, principalmente se vista com pressa.
Convidamos você, caro leitor, para refletir sobre outro exemplo 

de sofismo:
Queijo suíço tem buraco
Quanto mais queijo, mais buraco
Quanto mais buraco, menos queijo
Então quanto mais queijo, menos queijo?

QUANTIFICADORES, TAUTOLOGIAS, CONTRADIÇÕES

QUANTIFICADORES
É um termo utilizado para quantificar uma expressão. Os quan-

tificadores são utilizados para transformar uma sentença aberta ou 
proposição aberta em uma proposição lógica.

QUANTIFICADOR + SENTENÇA ABERTA = SENTENÇA FECHADA

Tipos de quantificadores

• Quantificador universal (∀)
O símbolo ∀ pode ser lido das seguintes formas: 

Exemplo: 
Todo homem é mortal.
A conclusão dessa afirmação é: se você é homem, então será 

mortal.
Na representação do diagrama lógico, seria:

ATENÇÃO: Todo homem é mortal, mas nem todo mortal é ho-
mem.

A frase “todo homem é mortal” possui as seguintes conclusões:
1ª) Algum mortal é homem ou algum homem é mortal.
2ª) Se José é homem, então José é mortal.

A forma “Todo A é B” pode ser escrita na forma: Se A então B.
A forma simbólica da expressão “Todo A é B” é a expressão (∀ 

(x) (A (x) → B).
Observe que a palavra todo representa uma relação de inclusão 

de conjuntos, por isso está associada ao operador da condicional.
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Aplicando temos:
x + 2 = 5 é uma sentença aberta. Agora, se escrevermos da for-

ma ∀ (x) ∈ N / x + 2 = 5 ( lê-se: para todo pertencente a N temos x 
+ 2 = 5), atribuindo qualquer valor a x a sentença será verdadeira? 

A resposta é NÃO, pois depois de colocarmos o quantificador, 
a frase passa a possuir sujeito e predicado definidos e podemos jul-
gar, logo, é uma proposição lógica.

• Quantificador existencial (∃)
O símbolo ∃ pode ser lido das seguintes formas: 

Exemplo:
“Algum matemático é filósofo.” O diagrama lógico dessa frase 

é:

O quantificador existencial tem a função de elemento comum. 
A palavra algum, do ponto de vista lógico, representa termos co-
muns, por isso “Algum A é B” possui a seguinte forma simbólica: (∃ 
(x)) (A (x) ∧ B).

Aplicando temos:
x + 2 = 5 é uma sentença aberta. Escrevendo da forma (∃ x) ∈ N 

/ x + 2 = 5 (lê-se: existe pelo menos um x pertencente a N tal que x + 
2 = 5), atribuindo um valor que, colocado no lugar de x, a sentença 
será verdadeira? 

A resposta é SIM, pois depois de colocarmos o quantificador, 
a frase passou a possuir sujeito e predicado definidos e podemos 
julgar, logo, é uma proposição lógica.

ATENÇÃO: 
– A palavra todo não permite inversão dos termos: “Todo A é B” 

é diferente de “Todo B é A”.
– A palavra algum permite a inversão dos termos: “Algum A é 

B” é a mesma coisa que “Algum B é A”.

Forma simbólica dos quantificadores
Todo A é B = (∀ (x) (A (x) → B).
Algum A é B = (∃ (x)) (A (x) ∧ B).
Nenhum A é B = (~ ∃ (x)) (A (x) ∧ B).
Algum A não é B= (∃ (x)) (A (x) ∧ ~ B).

Exemplos:
Todo cavalo é um animal. Logo,
(A) Toda cabeça de animal é cabeça de cavalo.
(B) Toda cabeça de cavalo é cabeça de animal.
(C) Todo animal é cavalo.
(D) Nenhum animal é cavalo.

Resolução:
A frase “Todo cavalo é um animal” possui as seguintes conclu-

sões:
– Algum animal é cavalo ou Algum cavalo é um animal.
– Se é cavalo, então é um animal.
Nesse caso, nossa resposta é toda cabeça de cavalo é cabeça 

de animal, pois mantém a relação de “está contido” (segunda forma 
de conclusão).

Resposta: B

(CESPE) Se R é o conjunto dos números reais, então a proposi-
ção (∀ x) (x ∈ R) (∃ y) (y ∈ R) (x + y = x) é valorada como V.

Resolução:
Lemos: para todo x pertencente ao conjunto dos números reais 

(R) existe um y pertencente ao conjunto dos números dos reais (R) 
tal que x + y = x.

– 1º passo: observar os quantificadores.
X está relacionado com o quantificador universal, logo, todos 

os valores de x devem satisfazer a propriedade.
Y está relacionado com o quantificador existencial, logo, é ne-

cessário pelo menos um valor de x para satisfazer a propriedade.
– 2º passo: observar os conjuntos dos números dos elementos 

x e y.
O elemento x pertence ao conjunto dos números reais.
O elemento y pertence ao conjunto os números reais.
– 3º passo: resolver a propriedade (x+ y = x).
A pergunta: existe algum valor real para y tal que x + y = x?
Existe sim! y = 0.
X + 0 = X.
Como existe pelo menos um valor para y e qualquer valor de 

x somado a 0 será igual a x, podemos concluir que o item está cor-
reto.

Resposta: CERTO

CONCEITOS DE TAUTOLOGIA , CONTRADIÇÃO E CONTI-
GÊNCIA 

• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade 
(última coluna), V (verdades). 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela ver-
dade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da 
Tautologia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade 
(última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o 

objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na 
qual identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto 
à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposi-
ções). No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
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Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no 

regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item 

que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, in-

dependentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou 
falsas.

(  ) Certo 
(  ) Errado
Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

DIAGRAMAS LÓGICOS

Os diagramas lógicos são usados na resolução de vários proble-
mas. É uma ferramenta para resolvermos problemas que envolvam 
argumentos dedutivos, as quais as premissas deste argumento po-
dem ser formadas por proposições categóricas. 

ATENÇÃO: É bom ter um conhecimento sobre conjuntos para 
conseguir resolver questões que envolvam os diagramas lógicos.

Vejamos a tabela abaixo as proposições categóricas:

TIPO PREPOSIÇÃO DIAGRAMAS

A TODO 
A é B

Se um elemento pertence ao conjunto A, 
então pertence também a B.

E NENHUM
A é B

Existe pelo menos um elemento que 
pertence a A, então não pertence a B, e 

vice-versa.

I ALGUM 
A é B

Existe pelo menos um elemento co-
mum aos conjuntos A e B.

Podemos ainda representar das seguin-
tes formas:

O ALGUM 
A NÃO é B

Perceba-se que, nesta sentença, a aten-
ção está sobre o(s) elemento (s) de A que 
não são B (enquanto que, no “Algum A é 
B”, a atenção estava sobre os que eram B, 

ou seja, na intercessão).
Temos também no segundo caso, a dife-
rença entre conjuntos, que forma o con-

junto A - B
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

ACESSO À INTERNET, NAVEGADORES, MOTORES DE BUS-
CA, MEDIDAS DE SEGURANÇA

INTERNET
A Internet é uma rede mundial de computadores interligados 

através de linhas de telefone, linhas de comunicação privadas, ca-
bos submarinos, canais de satélite, etc1. Ela nasceu em 1969, nos 
Estados Unidos. Interligava originalmente laboratórios de pesquisa 
e se chamava ARPAnet (ARPA: Advanced Research Projects Agency). 
Com o passar do tempo, e com o sucesso que a rede foi tendo, o nú-
mero de adesões foi crescendo continuamente. Como nesta época, 
o computador era extremamente difícil de lidar, somente algumas 
instituições possuíam internet.

No entanto, com a elaboração de softwares e interfaces cada 
vez mais fáceis de manipular, as pessoas foram se encorajando a 
participar da rede. O grande atrativo da internet era a possibilida-
de de se trocar e compartilhar ideias, estudos e informações com 
outras pessoas que, muitas vezes nem se conhecia pessoalmente.

Conectando-se à Internet
Para se conectar à Internet, é necessário que se ligue a uma 

rede que está conectada à Internet. Essa rede é de um provedor de 
acesso à internet. Assim, para se conectar você liga o seu computa-
dor à rede do provedor de acesso à Internet; isto é feito por meio 
de um conjunto como modem, roteadores e redes de acesso (linha 
telefônica, cabo, fibra-ótica, wireless, etc.).

World Wide Web
A web nasceu em 1991, no laboratório CERN, na Suíça. Seu 

criador, Tim Berners-Lee, concebeu-a unicamente como uma lin-
guagem que serviria para interligar computadores do laboratório e 
outras instituições de pesquisa, e exibir documentos científicos de 
forma simples e fácil de acessar.

Hoje é o segmento que mais cresce. A chave do sucesso da 
World Wide Web é o hipertexto. Os textos e imagens são interli-
gados por meio de palavras-chave, tornando a navegação simples 
e agradável.

Protocolo de comunicação
Transmissão e fundamentalmente por um conjunto de proto-

colos encabeçados pelo TCP/IP. Para que os computadores de uma 
rede possam trocar informações entre si é necessário que todos os 
computadores adotem as mesmas regras para o envio e o recebi-
mento de informações. Este conjunto de regras é conhecido como 
Protocolo de Comunicação. No protocolo de comunicação estão de-

1 https://cin.ufpe.br/~macm3/Folders/Apostila%20Internet%20-%20
Avan%E7ado.pdf

finidas todas as regras necessárias para que o computador de desti-
no, “entenda” as informações no formato que foram enviadas pelo 
computador de origem.

Existem diversos protocolos, atualmente a grande maioria das 
redes utiliza o protocolo TCP/IP já que este é utilizado também na 
Internet.

O protocolo TCP/IP acabou se tornando um padrão, inclusive 
para redes locais, como a maioria das redes corporativas hoje tem 
acesso Internet, usar TCP/IP resolve a rede local e também o acesso 
externo.

TCP / IP
Sigla de Transmission Control Protocol/Internet Protocol (Pro-

tocolo de Controle de Transmissão/Protocolo Internet).
Embora sejam dois protocolos, o TCP e o IP, o TCP/IP aparece 

nas literaturas como sendo:
- O protocolo principal da Internet;
- O protocolo padrão da Internet;
- O protocolo principal da família de protocolos que dá suporte 

ao funcionamento da Internet e seus serviços.

Considerando ainda o protocolo TCP/IP, pode-se dizer que:
A parte TCP é responsável pelos serviços e a parte IP é respon-

sável pelo roteamento (estabelece a rota ou caminho para o trans-
porte dos pacotes).

Domínio
Se não fosse o conceito de domínio quando fossemos acessar 

um determinado endereço na web teríamos que digitar o seu en-
dereço IP. Por exemplo: para acessar o site do Google ao invés de 
você digitar www.google.com você teria que digitar um número IP 
– 74.125.234.180.

É através do protocolo DNS (Domain Name System), que é pos-
sível associar um endereço de um site a um número IP na rede. 
O formato mais comum de um endereço na Internet é algo como 
http://www.empresa.com.br, em que:

www: (World Wide Web): convenção que indica que o ende-
reço pertence à web.

empresa: nome da empresa ou instituição que mantém o ser-
viço.

com: indica que é comercial.
br: indica que o endereço é no Brasil.

URL
Um URL (de Uniform Resource Locator), em português, Locali-

zador-Padrão de Recursos, é o endereço de um recurso (um arqui-
vo, uma impressora etc.), disponível em uma rede; seja a Internet, 
ou uma rede corporativa, uma intranet.

Uma URL tem a seguinte estrutura: protocolo://máquina/ca-
minho/recurso.
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HTTP
É o protocolo responsável pelo tratamento de pedidos e res-

postas entre clientes e servidor na World Wide Web. Os endereços 
web sempre iniciam com http:// (http significa Hypertext Transfer 
Protocol, Protocolo de transferência hipertexto).

Hipertexto
São textos ou figuras que possuem endereços vinculados a 

eles. Essa é a maneira mais comum de navegar pela web.

Impressão de páginas
Para imprimir uma página da Internet, basta clicar no botão de 

impressão do navegador. O navegador irá então abrir uma janela 
de impressão, onde o usuário poderá configurar as opções de im-
pressão.

Navegadores
Um navegador de internet é um programa que mostra informa-

ções da internet na tela do computador do usuário.
Além de também serem conhecidos como browser ou web 

browser, eles funcionam em computadores, notebooks, dispositi-
vos móveis, aparelhos portáteis, videogames e televisores conec-
tados à internet.

Um navegador de internet condiciona a estrutura de um site 
e exibe qualquer tipo de conteúdo na tela da máquina usada pelo 
internauta.

Esse conteúdo pode ser um texto, uma imagem, um vídeo, um 
jogo eletrônico, uma animação, um aplicativo ou mesmo servidor. 
Ou seja, o navegador é o meio que permite o acesso a qualquer 
página ou site na rede. 

Para funcionar, um navegador de internet se comunica com 
servidores hospedados na internet usando diversos tipos de pro-
tocolos de rede. Um dos mais conhecidos é o protocolo HTTP, que 
transfere dados binários na comunicação entre a máquina, o nave-
gador e os servidores.

Funcionalidades de um Navegador de Internet
A principal funcionalidade dos navegadores é mostrar para o 

usuário uma tela de exibição através de uma janela do navegador.
Ele decodifica informações solicitadas pelo usuário, através de 

códigos-fonte, e as carrega no navegador usado pelo internauta. 
Ou seja, entender a mensagem enviada pelo usuário, solicitada 

através do endereço eletrônico, e traduzir essa informação na tela 
do computador. É assim que o usuário consegue acessar qualquer 
site na internet. 

O recurso mais comum que o navegador traduz é o HTML, uma 
linguagem de marcação para criar páginas na web e para ser inter-
pretado pelos navegadores.

Eles também podem reconhecer arquivos em formato PDF, 
imagens e outros tipos de dados. 

Essas ferramentas traduzem esses tipos de solicitações por 
meio das URLs, ou seja, os endereços eletrônicos que digitamos na 
parte superior dos navegadores para entrarmos numa determinada 
página. 

Abaixo estão outros recursos de um navegador de internet:
– Barra de Endereço: é o espaço em branco que fica localiza-

do no topo de qualquer navegador. É ali que o usuário deve digitar 
a URL (ou domínio ou endereço eletrônico) para acessar qualquer 
página na web.

– Botões de Início, Voltar e Avançar: botões clicáveis básicos 
que levam o usuário, respectivamente, ao começo de abertura do 
navegador, à página visitada antes ou à página visitada seguinte.  

– Favoritos: é a aba que armazena as URLs de preferência do 
usuário. Com um único simples, o usuário pode guardar esses en-
dereços nesse espaço, sendo que não existe uma quantidade limite 
de links. É muito útil para quando você quer acessar as páginas mais 
recorrentes da sua rotina diária de tarefas. 

– Atualizar: botão básico que recarrega a página aberta naque-
le momento, atualizando o conteúdo nela mostrado. Serve para 
mostrar possíveis edições, correções e até melhorias de estrutura 
no visual de um site. Em alguns casos, é necessário limpar o cache 
para mostrar as atualizações.  

– Histórico: opção que mostra o histórico de navegação do 
usuário usando determinado navegador. É muito útil para recupe-
rar links, páginas perdidas ou revisitar domínios antigos. Pode ser 
apagado, caso o usuário queira.

– Gerenciador de Downloads: permite administrar os downlo-
ads em determinado momento. É possível ativar, cancelar e pausar 
por tempo indeterminado. É um maior controle na usabilidade do 
navegador de internet.  

– Extensões: já é padrão dos navegadores de internet terem 
um mecanismo próprio de extensões com mais funcionalidades. 
Com alguns cliques, é possível instalar temas visuais, plug-ins com 
novos recursos (relógio, notícias, galeria de imagens, ícones, entre 
outros. 

– Central de Ajuda: espaço para verificar a versão instalada do 
navegador e artigos (geralmente em inglês, embora também exis-
tam em português) de como realizar tarefas ou ações específicas 
no navegador.

Firefox, Internet Explorer, Google Chrome, Safari e Opera são 
alguns dos navegadores mais utilizados atualmente. Também co-
nhecidos como web browsers ou, simplesmente, browsers, os na-
vegadores são uma espécie de ponte entre o usuário e o conteúdo 
virtual da Internet.

Internet Explorer
Lançado em 1995, vem junto com o Windows, está sendo 

substituído pelo Microsoft Edge, mas ainda está disponível como 
segundo navegador, pois ainda existem usuários que necessitam de 
algumas tecnologias que estão no Internet Explorer e não foram 
atualizadas no Edge.

Já foi o mais navegador mais utilizado do mundo, mas hoje per-
deu a posição para o Google Chrome e o Mozilla Firefox.

Principais recursos do Internet Explorer:
– Transformar a página num aplicativo na área de trabalho, 

permitindo que o usuário defina sites como se fossem aplicativos 
instalados no PC. Através dessa configuração, ao invés de apenas 
manter os sites nos favoritos, eles ficarão acessíveis mais facilmente 
através de ícones.
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– Gerenciador de downloads integrado.
– Mais estabilidade e segurança.
– Suporte aprimorado para HTML5 e CSS3, o que permite uma 

navegação plena para que o internauta possa usufruir dos recursos 
implementados nos sites mais modernos.

– Com a possibilidade de adicionar complementos, o navega-
dor já não é apenas um programa para acessar sites. Dessa forma, é 
possível instalar pequenos aplicativos que melhoram a navegação e 
oferecem funcionalidades adicionais.

– One Box: recurso já conhecido entre os usuários do Google 
Chrome, agora está na versão mais recente do Internet Explorer. 
Através dele, é possível realizar buscas apenas informando a pala-
vra-chave digitando-a na barra de endereços.

Microsoft Edge
Da Microsoft, o Edge é a evolução natural do antigo Explorer2. 

O navegador vem integrado com o Windows 10. Ele pode receber 
aprimoramentos com novos recursos na própria loja do aplicativo.

Além disso, a ferramenta otimiza a experiência do usuário con-
vertendo sites complexos em páginas mais amigáveis para leitura.

Outras características do Edge são:
– Experiência de navegação com alto desempenho.
– Função HUB permite organizar e gerenciar projetos de qual-

quer lugar conectado à internet.
– Funciona com a assistente de navegação Cortana.
– Disponível em desktops e mobile com Windows 10.
– Não é compatível com sistemas operacionais mais antigos.
Firefox
Um dos navegadores de internet mais populares, o Firefox é 

conhecido por ser flexível e ter um desempenho acima da média.
Desenvolvido pela Fundação Mozilla, é distribuído gratuita-

mente para usuários dos principais sistemas operacionais. Ou seja, 
mesmo que o usuário possua uma versão defasada do sistema ins-
talado no PC, ele poderá ser instalado. 

Algumas características de destaque do Firefox são:
– Velocidade e desempenho para uma navegação eficiente.
– Não exige um hardware poderoso para rodar.
– Grande quantidade de extensões para adicionar novos recur-

sos.
– Interface simplificada facilita o entendimento do usuário.

2 https://bit.ly/2WITu4N

– Atualizações frequentes para melhorias de segurança e pri-
vacidade.

– Disponível em desktop e mobile.

Google Chorme
É possível instalar o Google Chrome nas principais versões do 

sistema operacional Windows e também no Linux e Mac. 
O Chrome é o navegador de internet mais usado no mundo. 

É, também, um dos que têm melhor suporte a extensões, maior 
compatibilidade com uma diversidade de dispositivos e é bastante 
convidativo à navegação simplificada.

Principais recursos do Google Chrome:
– Desempenho ultra veloz, desde que a máquina tenha recur-

sos RAM suficientes.
– Gigantesca quantidade de extensões para adicionar novas 

funcionalidades.
– Estável e ocupa o mínimo espaço da tela para mostrar conte-

údos otimizados.
– Segurança avançada com encriptação por Certificado SSL (HT-

TPS).
– Disponível em desktop e mobile.

Opera
Um dos primeiros navegadores existentes, o Opera segue evo-

luindo como um dos melhores navegadores de internet.
Ele entrega uma interface limpa, intuitiva e agradável de usar. 

Além disso, a ferramenta também é leve e não prejudica a qualida-
de da experiência do usuário.

Outros pontos de destaques do Opera são:
– Alto desempenho com baixo consumo de recursos e de ener-

gia.
– Recurso Turbo Opera filtra o tráfego recebido, aumentando a 

velocidade de conexões de baixo desempenho.
– Poupa a quantidade de dados usados em conexões móveis 

(3G ou 4G).
– Impede armazenamento de dados sigilosos, sobretudo em 

páginas bancárias e de vendas on-line.
– Quantidade moderada de plug-ins para implementar novas 

funções, além de um bloqueador de publicidade integrado.
– Disponível em desktop e mobile.
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Safari
O Safari é o navegador oficial dos dispositivos da Apple. Pela sua otimização focada nos aparelhos da gigante de tecnologia, ele é um 

dos navegadores de internet mais leves, rápidos, seguros e confiáveis para usar. 

O Safari também se destaca em:
– Sincronização de dados e informações em qualquer dispositivo Apple (iOS).
– Tem uma tecnologia anti-rastreio capaz de impedir o direcionamento de anúncios com base no comportamento do usuário.
– Modo de navegação privada não guarda os dados das páginas visitadas, inclusive histórico e preenchimento automático de campos 

de informação.
– Compatível também com sistemas operacionais que não seja da Apple (Windows e Linux).
– Disponível em desktops e mobile.

Sites de busca
Sites de busca são mecanismos de pesquisa que permitem buscar documentos, imagens, vídeos e quaisquer tipos de informações na 

rede. Eles utilizam um algoritmo capaz de varrer todas as informações da internet para buscar as informações desejadas. São exemplos de 
sites de busca mais comuns: Google, Bing e Yahoo.

Formas de acesso

GOOGLE www.google.com.br

BING www.bing.com.br

YAHOO www.yahoo.com.br

Tipos de buscadores
Buscadores Horizontais: São aqueles buscadores que varrem a Internet inteira. 
Por exemplo, temos o Google que vai em busca de qualquer conteúdo relacionado a palavra chave.

Buscadores Verticais: São aqueles mais específicos que varrem somente um tipo de site. 
Por exemplo, temos o Youtube que é um repositório de vídeos, logo ao pesquisarmos dentro dele a busca será limitada aos vídeos.

Atualmente o site de busca mais utilizado é o Google vejamos mais detalhes:
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LEI Nº 2248 DE MARÇO DE 1991 - ESTATUTO DOS SERVIDO-
RES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ

LEI Nº 2248, DE 20 DE MARÇO DE 1991.

DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ, CRIANDO O RESPECTIVO 
ESTATUTO.

Dioceles João Vieira, Prefeito Municipal de São José, faz saber 
aos habitantes do Município que a Câmara Municipal de Vereado-
res aprovou, e ele sanciona o seguinte Estatuto para os Servidores 
Públicos:

TÍTULO I
DO REGIME JURÍDICO ÚNICO

CAPÍTULO ÚNICO
DA INSTITUIÇÃO DO REGIME

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Ser-
vidores Públicos do Município de São José, previsto na Lei Comple-
mentar nº 01, de 04 de setembro de 1990.

Art. 2º Considera-se servidor público a pessoa legalmente in-
vestida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o criado por lei, com denominação 
própria, em número certo e pago pelos cofres do Município, suas 
Autarquias e Fundações Públicas instituídas e mantidas por este, 
cometendo-se ao seu titular um conjunto de deveres, direitos, atri-
buições e responsabilidades.

Art. 4º Os vencimentos dos cargos corresponderão à referên-
cias básicas, previamente fixadas em lei.

Art. 5º As carreiras serão organizadas em grupos de cargos dis-
postas de acordo com a natureza profissional, guardando correla-
ção com a finalidade de função.

§ 1º - VETADO.
§ 2º - Os cargos de que trata o “caput” deste artigo, são provi-

dos em caráter efetivo ou em comissão.
Art. 6º Quadro é o conjunto de cargos de carreira e em comis-

são, integrantes das estruturas dos Poderes do Município, das Au-
tarquias e das Fundações Públicas instituídas e mantidas por este.

Art. 7º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, DA VACÂNCIA, REMOÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8º São requisitos básicos para ingresso no Serviço Público:
I - nacionalidade brasileira ou equiparada;
II - gozo dos direitos políticos;
III - quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo, e ou 

os requisitos especiais para o seu desempenho;
V - idade mínima de 18(dezoito) anos;
VI - idade máxima de 50(cinquenta) anos;
VII - boa saúde mental.
Parágrafo Único - O limite máximo de idade para provimento, 

não se aplica ao servidor do Município ocupante de cargo efetivo.
Art. 9º O provimento dos cargos públicos far-se-á por ato do 

Prefeito Municipal ou por preposto definido em lei.
Parágrafo Único - O provimento dos cargos das Autarquias e 

Fundações Públicas instituídas e mantidas pelo Município, far-se-á 
por ato dos Dirigentes Superiores das respectivas instituições, na 
forma da lei.

Art. 10 - A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 11 São formas de provimento de cargos públicos:
I - nomeação;
II - transferência;
III - readaptação;
IV - reversão;
V - reintegração;
VI - recondução;
VII - aproveitamento;
VIII - substituição;
IX - ascensão.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 12 - A nomeação, forma de investidura originária, far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de carreira; ou
II - em comissão, para cargos de confiança, de livre exoneração.
§ 1º - Prescinde de concurso público a nomeação para cargo de 

provimento em comissão.
§ 2º - A nomeação do servidor público, para cargo de provi-

mento em comissão determina, no ato da posse, o seu afastamento 
do cargo efetivo de que for titular.
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Art. 13 - A nomeação para cargo de quadro de carreira depende 
de prévia habilitação em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, obedecido número de vagas, a ordem de classificação e o 
prazo de sua validade.

Art. 14 - Os demais requisitos para o ingresso e o desenvolvi-
mento do servidor público na carreira, mediante progressão, pro-
moção e ascensão funcional, serão definidos em lei do Plano de 
Carreira.

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 15 - O concurso público será de provas, ou de provas e 
títulos.

Art. 16 - As condições para realização do concurso serão fixadas 
em edital, que será publicado no átrio da Prefeitura, no órgão oficial 
e nos jornais diários de circulação no Município.

Art. 17 - Não se abrirá novo concurso enquanto houver candi-
dato aprovado em concurso anterior, com prazo de validade ainda 
não expirado.

Art. 18 - O edital do concurso poderá estabelecer outros requi-
sitos a serem satisfeitos pelos candidatos e que não constem desta 
Lei.

Art. 19 - Aos candidatos fica assegurado meios amplos de re-
cursos nas fases de homologação das inscrições, publicação de re-
sultados parciais ou globais, homologação de concurso e nomeação 
de candidatos.

§ 1º - Interposto recurso o candidato poderá participar condi-
cionalmente das provas que se realizarem, e no caso do não pro-
vimento do recurso, as provas serão anuladas e desconsideradas.

§ 2º - Os critérios e demais condições mencionados no caput 
deste artigo, serão estabelecidos em regulamento.

Art. 20 - Terá preferência para a nomeação, em caso de empate 
na classificação, sucessivamente, o candidato:

I - já pertencente ao serviço público municipal de São José, suas 
Autarquias e Fundações Públicas, instituídas e mantidas;

II - pertencente ao serviço público municipal de São José, suas 
Autarquias e Fundações instituídas e mantidas, que possuir maior 
tempo de efetivo exercício nesta condição;

III - o que tiver obtido melhor grau na matéria de peso mais 
elevado;

IV - que tenha maior número de dependentes.

SEÇÃO IV
DA POSSE, DA LOTAÇÃO E DO EXERCÍCIO

Art. 21 - Posse é a aceitação expressa das atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo público, com o compromisso 
de bem servir, formalizada com a assinatura do termo pela autori-
dade competente e pelo empossando, constando de declaração de 
inexistência de incompatibilidade legal para o exercício.

§ 1º - A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pu-
blicação do ato de provimento, prorrogável por mais trinta dias, a 
requerimento do interessado.

§ 2º - Em se tratando de servidor em licença, ou em qualquer 
outro afastamento legal, o prazo será contado do término do impe-
dimento.

Art. 22 - A posse em cargo público dependerá de prévia inspe-
ção por junta médica oficial do Município.

§ 1º - Só poderá ser empossado aquele que for julgado apto 
física e mentalmente, para o exercício do cargo, e tiver cumprido os 
demais requisitos estabelecidos nesta lei.

§ 2º - São competentes para dar posse:
I - O Prefeito Municipal aos chefes dos órgãos que lhe forem 

diretamente subordinados;
II - O Presidente da Câmara aos servidores do Poder Legislativo;
III - O Secretário de cada órgão aos respectivos servidores;
IV - O Dirigente Superior, aos servidores das Autarquias e Fun-

dações Públicas instituídas e mantidas pelo Município.
Art. 23 - Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 

cargo.
§ 1º - O exercício do cargo terá início dentro de quinze dias, 

contados da data;
I - da publicação oficial do decreto, no caso de reintegração;
II - da posse nos demais casos.
§ 2º - Será tornado sem efeito o ato de provimento se não ocor-

rerem a posse e o exercício nos prazos previstos nesta lei.
§ 3º - A autoridade competente do órgão ou entidade para 

onde for designado o servidor compete dar-lhe exercício.
Art. 24 - O servidor terá exercício no órgão em que for lotado.
§ 1º - Entende-se por lotação, o número de servidores que deva 

ter exercício em cada órgão, mediante prévia distribuição dos car-
gos e das funções de confiança integrantes do respectivo quadro.

§ 2º - A lotação pessoal do servidor será aquela determinada 
em edital de concurso público, movimentação ou progresso funcio-
nal e de reingresso.

Art. 25 - O início, a suspensão, o reinicio e as alterações relati-
vas ao exercício, serão registrados no assentamento individual do 
servidor.

Parágrafo Único - Ao entrar em exercício o servidor apresentará 
ao órgão competente os elementos necessários ao assentamento 
individual.

Art. 26 - A progressão, a promoção e a ascensão funcional não 
interrompem o exercício.

Art. 27 - O servidor não poderá ausentar-se do serviço para es-
tudo ou missão de qualquer natureza, com ou sem vencimentos, 
sem prévia autorização do Chefe de Poder.

Art. 28 - O afastamento do exercício do cargo será permitido 
para:

I - exercer cargo de provimento em comissão na administração 
federal, estadual ou municipal, respectivas Autarquias, Fundações e 
entidades paraestatais;

II - candidatar-se a mandato eletivo, na forma da lei;
III - exercício de mandato eletivo, na forma da lei;
IV - atender convocação do serviço militar;
V - exercer outras atividades específicas de magistério, devida-

mente regulamentadas;
VI - Realizar estágios especiais, cursos de atualização, aperfei-

çoamento, pós-graduação e missões de estudo, afins ao cargo que 
ocupa, quando autorizado pelo Chefe do Poder;

VII - Atender imperativo de convênio firmado;
VIII - Permanecer à disposição de outra entidade estatal, fun-

dacional, autárquica e paraestatal, desde que haja a anuência do 
servidor;

IX - Participar de competições esportivas oficiais.
§ 1º - O afastamento mencionado no inciso VI, obriga o servi-

dor a continuar vinculado a entidade por período igual ao da dura-
ção do afastamento.
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§ 2º - No caso do inciso VI, o servidor poderá optar por indeni-
zar a administração municipal devolvendo os valores recebidos em 
uma única parcela e devidamente atualizados até o ato do desliga-
mento do serviço público municipal.

§ 3º - O afastamento do servidor para servir em organismo in-
ternacional com o qual o Brasil coopere, ou dele participe, dar-se-á 
com perda total da remuneração.

Art. 29 - O servidor será afastado do exercício do cargo quando 
preso preventivamente ou em flagrante, pronunciado por crime co-
mum ou funcional, ou ainda, condenado por crime inafiançável em 
processo no qual não haja pronúncia.

Parágrafo Único - O afastamento do exercício do cargo, en-
quanto não houver condenação, não implica na suspensão dos pa-
gamentos dos vencimentos.

Art. 30 - O ocupante de cargo de provimento efetivo sujeitar-
-se-á ao máximo de 40 horas semanais de trabalho, salvo quando 
houver disposição legal estabelecendo duração diversa.

§ 1º - É permitida a prestação de serviço extraordinário, que 
não está sujeito à limitação de carga horária semanal, não podendo 
ultrapassar a 120(cento e vinte) horas semestrais.

§ 2º - - Além do cumprimento do estabelecido neste artigo, o 
exercício de cargo em comissão exigirá do seu ocupante integral 
dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que houver 
interesse da administração.

Art. 31 - Respeitados os casos previstos nesta lei, o servidor 
que interromper o exercício num período de 12(doze) meses, por 
mais de trinta dias consecutivos ou 50(cinquenta) dias alternados, 
sem justificativa, está sujeito a demissão por abandono de cargo, 
apurado em competente processo disciplinar.

SEÇÃO V
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 32 - Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo 
de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por perí-
odo de até 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual sua aptidão e 
capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 
observados os seguintes requisitos:

I - idoneidade moral;
II - assiduidade e pontualidade;
III - disciplina; e
IV - produtividade.
Art. 33 - VETADO.
Parágrafo Único - VETADO.

SEÇÃO VI
DA ESTABILIDADE

Art. 34 - O servidor aprovado em concurso público e empossa-
do em cargo de carreira adquirirá estabilidade no serviço público ao 
completar dois anos de efetivo exercício.

Parágrafo Único - O exercício do cargo em comissão não inter-
rompe a contagem de tempo para efeito de estabilidade.

Art. 35 - O servidor estável só poderá ser demitido em virtude 
de sentença judicial transitada em julgado ou mediante processo 
administrativo em que se lhe tenha assegurado ampla defesa.

SEÇÃO VII
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 36 - Transferência é a passagem do servidor estável de car-
reira, para outro de igual denominação, grupo ocupacional e venci-
mento, pertencente a quadro de pessoal diverso.

Parágrafo Único - A transferência acorrerá de ofício ou a pedido 
do servidor, atendido o interesse do serviço, mediante o preenchi-
mento de vaga.

SEÇÃO VIII
DA READAPTAÇÃO

Art. 37 - Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em 
inspeção por junta médica oficial.

§ 1º - Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado.

§ 2º - A readaptação será efetivada em cargo de carreira de 
atribuições afins, respeitada a habilitação exigida.

§ 3º - Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá acarre-
tar aumento ou redução da remuneração do servidor.

SEÇÃO IX
DA REVERSÃO

Art. 38 - Reversão é o retorno à atividade de servidor aposenta-
do por invalidez quando, por junta médica oficial, forem declarados 
insubsistentes os motivos determinantes da aposentadoria.

Art. 39 - A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resul-
tante de sua transformação.

Art. 40 - Não poderá reverter o aposentado que contar 65(ses-
senta e cinco) anos e 60(sessenta) anos de idade para homem e 
mulher, respectivamente.

SEÇÃO X
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 41 - Reintegração é a reinvestidura do servidor estável no 
cargo anteriormente ocupado, quando invalidada a sua exoneração 
por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas 
as vantagens.

§ 1º - Encontrando-se provido o cargo o seu eventual ocupan-
te será reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização 
ou aproveitado em outro cargo, ou ainda, posto em disponibilidade 
remunerada.

§ 2º - Em caso de extinção do cargo, na reintegração, o servidor 
será aproveitado em outro cargo do mesmo nível e padrão, acresci-
do das vantagens atribuídas em caráter permanente.

SEÇÃO XI
DA RECONDUÇÃO

Art. 42 - Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado.

§ 1º - A recondução decorrerá de:
a) inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo; e
b) reintegração do anterior ocupante.
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§ 2º - Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor 
será aproveitado em outro cargo de atribuições e vencimentos 
compatível com o anteriormente ocupado, acrescido das vantagens 
atribuídas em caráter permanente.

SEÇÃO XII
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 43 - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o 
servidor estável ficará em disponibilidade, com direito aos venci-
mentos integrais do cargo.

Parágrafo Único - A declaração de desnecessidade do cargo 
será feita por ato do Chefe de Poder ou do Dirigente de Autarquias 
e Fundações Públicas instituídas e mantidas pelo Município.

Art. 44 - O retorno à atividade do servidor em disponibilidade 
far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atri-
buições e vencimento compatível com o anteriormente ocupado, 
acrescido das vantagens atribuídas em caráter permanente.

Parágrafo Único - O servidor em disponibilidade será obriga-
toriamente aproveitado na primeira vaga que ocorrer, que não se 
destine a promoção por antiguidade.

Art. 45 - O aproveitamento do servidor que se encontre em dis-
ponibilidade há mais de doze meses dependerá de prévia compro-
vação de sua capacidade física e mental, por junta médica oficial.

§ 1º - Se julgado apto, o servidor assumirá o exercício do cargo 
no prazo de trinta dias contados da publicação do ato de aprovei-
tamento.

§ 2º - Verificada a incapacidade definitiva, o servidor em dispo-
nibilidade será aposentado.

Art. 46 - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, 
salvo doença comprovada por junta médica oficial.

SEÇÃO XIII
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 47 - Poderá haver substituição no caso de impedimento 
legal e temporário do ocupante de cargo de provimento em comis-
são.

§ 1º - A substituição do cargo de provimento em comissão re-
cairá sempre em servidor público municipal.

§ 2º - Os professores da rede municipal e os especialistas em 
assuntos educacionais serão substituídos em suas licenças e impe-
dimentos de ordem legal, por professores e especialistas, admitidos 
em caráter temporário, para prazos determinados.

Art. 48 - A substituição do cargo de provimento em comissão 
será automática ou dependerá de ato da autoridade competente.

§ 1º - A substituição automática é a feita por servidor previa-
mente designado substituto do titular e será gratuita, salvo se exce-
der de 15 (quinze) dias ininterruptos, caso em que será remunerada 
a partir do início da substituição.

§ 2º - A substituição que depender de ato da autoridade com-
petente será sempre remunerada.

§ 3º - Durante o período de substituição remunerada, o substi-
tuto perceberá a remuneração correspondente ao cargo em que se 
faça a substituição, ressalvado o caso de opção, proibida a acumu-
lação de remuneração.

Art. 49 - Em caso excepcional, atendida a conveniência do ser-
viço, o titular de cargo de direção ou chefia poderá ser nomeado ou 
designado, cumulativamente, para outro cargo da mesma natureza, 

até que se verifique a nomeação, designação ou reassunção do ti-
tular, e, nesse caso, só perceberá a remuneração correspondente a 
um cargo, cabendo ao servidor a opção.

Art. 50 - A reassunção ou vacância do cargo faz cessar, de pron-
to, os efeitos da substituição.

Art. 50-A As normas concernentes à substituição de servidor 
ocupante de cargo em comissão previstas nesta Seção também se 
aplicam no caso de impedimento legal e temporário de servidor 
que exerce função gratificada de confiança. (Redação acrescida pela 
Lei Complementar nº 126/2022)

SEÇÃO XIV
DA ASCENSÃO

Art. 51 - A ascensão é a passagem para o cargo de maior com-
plexidade e maior vencimento, obedecendo o disposto na Lei do 
Plano de Carreira.

SEÇÃO XV
DA PROMOÇÃO

Art. 52 - Promoção funcional é a passagem à referencia de ven-
cimento imediatamente superior, dentro do mesmo cargo em que 
esteja o servidor enquadrado à época da sucessão, em decorrência 
do mérito apontado em avaliação de desempenho periódico.

CAPÍTULO II
DA VACÂNCIA

Art. 53 - A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II - demissão;
III - ascensão;
IV - transferência;
V - readaptação;
VI - aposentadoria; e
VII - falecimento.
Art. 54 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do 

servidor ou de ofício.
Parágrafo Único - A exoneração de ofício será aplicada:
a) quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
b) quando não entrar no exercício no prazo estabelecido;
c) quando por decorrência de prazo, ficar extinta a disponibi-

lidade.
Art. 55 - A exoneração de cargo em comissão dar-se-á:
a) a juízo da autoridade competente; e
b) a pedido do próprio servidor.

CAPÍTULO III
DA REMOÇÃO

Art. 56 - Remoção é o deslocamento do servidor para preenchi-
mento de claro de lotação, no âmbito do mesmo quadro.

Art. 57 - A remoção de servidor se faz a pedido, por concurso, 
por permuta, por acordo.

§ 1º - Dar-se-á a remoção a pedido por motivo de saúde do ser-
vidor, cônjuge, companheiro ou dependente, condicionada a com-
provação por junta médica a existência de claro de lotação.

§ 2º - O concurso de remoção precederá o concurso de ingres-
so.



Monitor

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

173
a solução para o seu concurso!

Editora

NOÇÕES BÁSICAS DE: POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL (PNAS)

POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PNAS/ 2004

Brasília, Novembro de 2005

RESOLUÇÃO Nº 145, DE 15 DE OUTUBRO DE 2004 (DOU 
28/10/2004)

O Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, consideran-
do a apresentação de proposta da Política Nacional de Assistência 
Social - PNAS pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome - MDS em 23 de junho, considerando a realização de Re-
uniões Descentralizadas e Ampliadas do Conselho para discussão 
e construção coletiva do texto final da PNAS ocorridas respectiva-
mente em 21 e 22 de julho de 2004 na cidade de Aracaju e em 21 
e 22 de setembro de 2004, no Distrito Federal, e considerando o 
disposto no artigo 18, incisos I, II, IV da Lei 8.742 de 7 de dezembro 
de 1993,

RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar, em reunião do Colegiado de 22 de setembro 

de 2004, por unanimidade dos Conselheiros a Política Nacional de 
Assistência Social.

Art. 2º - Aprovar, na reunião do Colegiado de 14 de outubro de 
2004, por unanimidade dos Conselheiros o texto final discutido e 
elaborado pelo grupo de trabalho – GT/PNAS constituído pela Re-
solução N.º 78, de 22 de junho de 2004, publicada no DOU, de 02 
de julho de 2004.

Art. 3º - O texto da Política Nacional aprovado constituirá o 
Anexo I da presente Resolução.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-

cação.

MARCIA MARIA BIONDI PINHEIRO
Presidente do CNAS

Apresentação
A decisão do Ministério do Desenvolvimento Social e Comba-

te à Fome – MDS, por intermédio da Secretaria Nacional de Assis-
tência Social – SNAS e do Conselho Nacional de Assistência Social 
– CNAS, de elaborar, aprovar e tornar pública a presente Política 
Nacional de Assistência Social – PNAS, demonstra a intenção de 
construir coletivamente o redesenho desta política, na perspectiva 

de implementação do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. 
Esta iniciativa, decididamente, traduz o cumprimento das delibera-
ções da IV Conferência Nacional de Assistência Social, realizada em 
Brasília, em dezembro de 2003, e denota o compromisso do MDS/
SNAS e do CNAS em materializar as diretrizes da Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS.

A versão preliminar foi apresentada ao CNAS, em 23 de junho 
de 2004, pelo MDS/SNAS, tendo sido amplamente divulgada e dis-
cutida em todos os Estados brasileiros nos diversos encontros, se-
minários, reuniões, oficinas e palestras que garantiram o caráter 
democrático e descentralizado do debate envolvendo um grande 
contingente de pessoas em cada Estado deste País. Este processo 
culminou com um amplo debate na Reunião Descentralizada e Par-
ticipativa do CNAS realizada entre os dias 20 e 22 de setembro de 
2004, onde foi aprovada, por unanimidade, por aquele colegiado.

Ressalta-se a riqueza desse processo, com inúmeras contribui-
ções recebidas dos Conselhos de Assistência Social, do Fórum Na-
cional de Secretários de Assistência Social – FONSEAS, do Colegiado 
de Gestores Nacional, Estaduais e Municipais de Assistência Social, 
Associações de Municípios, Fóruns Estaduais, Regionais, Governa-
mentais e Não governamentais, Secretarias Estaduais, do Distrito 
Federal e Municipais de Assistência Social, Universidades e Núcleos 
de Estudos, entidades de assistência social, estudantes de Escolas 
de Serviço Social, Escola de gestores da assistência social, além de 
pesquisadores, estudiosos da área e demais sujeitos anônimos.

Tal conquista, em tão breve tempo, leva a uma rápida consta-
tação: a disponibilidade e o anseio dos atores sociais em efetivá-la 
como política pública de Estado, definida em Lei. Muitos, às vezes e 
ainda, confundem a assistência social com clientelismo, assistencia-
lismo, caridade ou ações pontuais, que nada têm a ver com políticas 
públicas e com o compromisso do Estado com a sociedade. O MDS/
SNAS e o CNAS estão muito empenhados em estabelecer políticas 
permanentes e agora com a perspectiva prioritária de implantar 
o SUAS, para integrar o Governo Federal com os Estados, Distrito 
Federal e Municípios em uma ação conjunta. Com isso, busca-se 
impedir políticas de protecionismo, garantindo aquelas estabeleci-
das por meio de normas jurídicas universais. Este é o compromisso 
do MDS, que integra três frentes de atuação na defesa do direito 
à renda, à segurança alimentar e à assistência social, compromisso 
também do CNAS.

A Política Nacional de Assistência Social ora aprovada expres-
sa exatamente a materialidade do conteúdo da Assistência Social 
como um pilar do Sistema de Proteção Social Brasileiro no âmbito 
da Seguridade Social.

Este é um momento histórico e assim devemos concebê-lo, en-
sejando todos os esforços na operacionalização desta política. Tra-
ta-se, portanto, de transformar em ações diretas os pressupostos 
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da Constituição Federal de 1988 e da LOAS, por meio de definições, 
de princípios e de diretrizes que nortearão sua implementação, 
cumprindo uma urgente, necessária e nova agenda para a cidada-
nia no Brasil.

PATRUS ANANIAS DE SOUSA
Ministro do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

MÁRCIA HELENA CARVALHO LOPES
Secretária Nacional de Assistência Social

MARCIA MARIA BIONDI PINHEIRO
Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social

Introdução
Ao se considerar as condições políticas e institucionais, reuni-

das nestes quase onze anos de LOAS, cabe relembrar os avanços 
conquistados pela sociedade brasileira na construção da política de 
assistência social, decorrência de seu reconhecimento como direito 
do cidadão e de responsabilidade do Estado.

A última década significou a ampliação do reconhecimento 
pelo Estado, no esteio da luta da sociedade brasileira, dos direitos 
de crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência. Hoje, 
o Benefício de Prestação Continuada – BPC caminha para a sua uni-
versalização, com impactos relevantes na redução da pobreza no 
País. Observa-se um crescimento progressivo dos gastos públicos, 
nas três esferas de governo, no campo da assistência social. A alta 
capilaridade institucional descentralizada, alcançada com a imple-
mentação de secretarias próprias na grande maioria dos municípios 
do País (mais de 4.500), e em todos os Estados da Federação e no 
Distrito Federal, reflete uma expressiva capacidade de construção 
e assimilação progressiva de procedimentos técnicos e operacio-
nais, homogêneos e simétricos para a prestação dos serviços so-
cioassistenciais, para o financiamento e para a gestão da política de 
assistência social em seus diferentes níveis governamentais: União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios.

Contudo, a consolidação da assistência social como política pú-
blica e direito social ainda exige o enfrentamento de importantes 
desafios. A IV Conferência Nacional de Assistência Social, realizada 
em dezembro/2003, em Brasília/DF, apontou como principal deli-
beração a construção e implementação do Sistema Único da Assis-
tência Social – SUAS, requisito essencial da LOAS para dar efetivida-
de à assistência social como política pública.

Desencadear a discussão e o processo de reestruturação or-
gânica da política pública de assistência social na direção do SUAS, 
ampliando e resignificando o atual sistema descentralizado e par-
ticipativo, é retrato, portanto, do compromisso conjunto do Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e demais 
gestores da política de assistência social, à frente das secretarias 
estaduais e municipais, da potencialização de todos os esforços po-
líticos e administrativos necessários ao enfrentamento das grandes 
e crescentes demandas sociais, e dos inéditos compromissos políti-
cos assumidos pelo novo Governo Federal.

Nessa direção, a presente Política Nacional de Assistência So-
cial – PNAS busca incorporar as demandas presentes na sociedade 
brasileira no que tange à responsabilidade política, objetivando tor-
nar claras suas diretrizes na efetivação da assistência social como 
direito de cidadania e responsabilidade do Estado.

A gestão proposta por esta Política pauta-se no pacto federa-
tivo, no qual devem ser detalhadas as atribuições e competências 
dos três níveis de governo na provisão das ações socioassistenciais, 
em conformidade com o preconizado na LOAS e NOB1, a partir das 
indicações e deliberações das Conferências, dos Conselhos e das 
Comissões de Gestão Compartilhada (Comissões Intergestoras Tri-
partite e Bipartites – CIT e CIBs), as quais se constituem em espaços 
de discussão, negociação e pactuação dos instrumentos de gestão 
e formas de operacionalização da Política de Assistência Social.

Frente ao desafio de enfrentar a questão social, a descentrali-
zação permitiu o desenvolvimento de formas inovadoras e criativas 
na sua implementação, gestão, monitoramento, avaliação e infor-
mação. No entanto, a compreensão de que a gestão democrática 
vai muito além de inovação gerencial ou de novas tecnologias é 
bastante limitada neste País. A centralização ainda é uma marca a 
ser superada.

Junto ao processo de descentralização, a Política Nacional de 
Assistência Social traz sua marca no reconhecimento de que para 
além das demandas setoriais e segmentadas, o chão onde se en-
contram e se movimentam setores e segmentos faz diferença no 
manejo da própria política, significando considerar as desigualda-
des socioterritoriais na sua configuração.

Faz-se relevante nesse processo, a constituição da rede de 
serviços que cabe à assistência social prover, com vistas a conferir 
maior eficiência, eficácia e efetividade em sua atuação específica e 
na atuação intersetorial, uma vez que somente assim se torna pos-
sível estabelecer o que deve ser de iniciativa desta política pública 
e em que deve se colocar como parceira na execução. Para tanto, 
propõe-se a regulamentação dos artigos 2º e 3º, da LOAS, para que 
se identifiquem as ações de responsabilidade direta da assistência 
social e as em que atua em corresponsabilidade.

A forma de gestão no sistema descentralizado e participativo 
proposto pela LOAS, em seu capítulo III, artigo 6º, implica na partici-
pação popular, na autonomia da gestão municipal, potencializando 
a divisão de responsabilidades e no co-financiamento entre as esfe-
ras de governo e a sociedade civil.

Como consequência da concepção de Estado mínimo e de polí-
tica pública restritiva de direitos, deu-se a precarização do trabalho 
e a falta de renovação de quadros técnicos, criando enorme defasa-
gem de profissionais qualificados; com um enorme contingente de 
pessoal na condição de prestadores de serviços, sem estabilidade 
de emprego, sem direitos trabalhistas e sem possibilidade de con-
tinuidade das atividades. Essa é uma realidade geral, encontrada 
tanto em nível nacional, estadual e municipal.

Por fim, a Política Nacional de Assistência Social na perspecti-
va do Sistema Único de Assistência Social ressalta o campo da in-
formação, monitoramento e avaliação, salientando que as novas 
tecnologias da informação e a ampliação das possibilidades de co-
municação contemporânea têm um significado, um sentido técnico 
e político, podendo e devendo ser consideradas como veios estra-
tégicos para uma melhor atuação no tocante às políticas sociais e 
a nova concepção do uso da informação, do monitoramento e da 
avaliação no campo da política de assistência social.

Tal empreendimento deve sobrelevar a prática do controle 
social, o que, nessa área em particular, adquire uma relevância 
crucial, já que o atributo torpe de campo de favores políticos e 
caridade, agregado historicamente a esta área, deve ser minado 
pelo estabelecimento de um novo estágio, feito de estratégias e 
determinações que suplantem política e tecnicamente o passado. 
Esta nova qualidade precisa favorecer um nível maior de precisão, 
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tanto no que tange ao conhecimento dos componentes que a ge-
ram, e que precisam ser conhecidos abundantemente, como aos 
dados e as consequências que a política produz. Isto vai incidir em 
outras condições para a sua ação, no estabelecimento de escopos 
ampliados, e contribuir para uma outra mensagem de seus resulta-
dos, visando o aprimoramento e a sintonia da política com o direito 
social. Trata-se de pensar políticas de monitoramento e avaliação 
como táticas de ampliação e de fortificação do campo assistencial.

1. Análise Situacional
A Assistência Social como política de proteção social configu-

ra-se como uma nova situação para o Brasil. Ela significa garantir a 
todos, que dela necessitam, e sem contribuição prévia a provisão 
dessa proteção. Esta perspectiva significaria aportar quem, quan-
tos, quais e onde estão os brasileiros demandatários de serviços 
e atenções de assistência social. Numa nova situação, não dispõe 
de imediato e pronto a análise de sua incidência. A opção que se 
construiu para exame da política de assistência social na realidade 
brasileira parte então da defesa de um certo modo de olhar e quan-
tificar a realidade, a partir de:

- Uma visão social inovadora, dando continuidade ao inau-
gurado pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei Orgânica da 
Assistência Social de 1993, pautada na dimensão ética de incluir 
“os invisíveis”, os transformados em casos individuais, enquanto de 
fato são parte de uma situação social coletiva; as diferenças e os 
diferentes, as disparidades e as desigualdades.

- Uma visão social de proteção, o que supõe conhecer os ris-
cos, as vulnerabilidades sociais a que estão sujeitos, bem como os 
recursos com que conta para enfrentar tais situações com menor 
dano pessoal e social possível. Isto supõe conhecer os riscos e as 
possibilidades de enfrentá-los.

- Uma visão social capaz de captar as diferenças sociais, enten-
dendo que as circunstâncias e os requisitos sociais circundantes do 
indivíduo e dele em sua família são determinantes para sua prote-
ção e autonomia. Isto exige confrontar a leitura macro social com a 
leitura micro social.

- Uma visão social capaz de entender que a população tem ne-
cessidades, mas também possibilidades ou capacidades que devem 
e podem ser desenvolvidas. Assim, uma análise de situação não 
pode ser só das ausências, mas também das presenças até mesmo 
como desejos em superar a situação atual.

- Uma visão social capaz de identificar forças e não fragilidades 
que as diversas situações de vida possua.

Tudo isso significa que a situação atual para a construção da 
política pública de assistência social precisa levar em conta três 
vertentes de proteção social: as pessoas, as suas circunstâncias e 
dentre elas seu núcleo de apoio primeiro, isto é, a família. A pro-
teção social exige a capacidade de maior aproximação possível do 
cotidiano da vida das pessoas, pois é nele que riscos, vulnerabilida-
des se constituem.

Sob esse princípio é necessário relacionar as pessoas e seus 
territórios, no caso os municípios que, do ponto de vista federal, 
são a menor escala administrativa governamental. O município, por 
sua vez, poderá ter territorialização intra-urbanas, já na condição 
de outra totalidade que não é a nação. A unidade sociofamiliar, por 
sua vez, permite o exame da realidade a partir das necessidades, 
mas também dos recursos de cada núcleo/domicílio.

O conhecimento existente sobre as demandas por proteção 
social é genérico, pode medir e classificar as situações do ponto de 
vista nacional, mas não explicá-las. Este objetivo deverá ser parte 
do alcance da política nacional em articulação com estudos e pes-
quisas.

A nova concepção de assistência social como direito à prote-
ção social, direito à seguridade social tem duplo efeito: o de suprir 
sob dado padrão pré-definido um recebimento e o de desenvolver 
capacidades para maior autonomia. Neste sentido ela é aliada ao 
desenvolvimento humano e social e não tuteladora ou assistencia-
lista, ou ainda, tão só provedora de necessidades ou vulnerabilida-
des sociais. O desenvolvimento depende também de capacidade 
de acesso, vale dizer da redistribuição, ou melhor, distribuição dos 
acessos a bens e recursos, isto implica incremento das capacidades 
de famílias e indivíduos.

A Política Nacional de Assistência Social se configura necessa-
riamente na perspectiva socioterritorial, tendo os mais de 5.500 
municípios brasileiros como suas referências privilegiadas de análi-
se, pois se trata de uma política pública, cujas intervenções se dão 
essencialmente nas capilaridades dos territórios. Essa característica 
peculiar da política tem exigido cada vez mais um reconhecimento 
da dinâmica que se processa no cotidiano das populações.

Por sua vez, ao agir nas capilaridades dos territórios e se con-
frontar com a dinâmica do real, no campo das informações, essa 
política inaugura uma outra perspectiva de análise ao tornar visí-
veis aqueles setores da sociedade brasileira tradicionalmente tidos 
como invisíveis ou excluídos das estatísticas – população em situa-
ção de rua, adolescentes em conflito com a lei, indígenas, quilom-
bolas, idosos, pessoas com deficiência.

Nessa direção, tendo como base informações do Censo Demo-
gráfico de 2000 e da Síntese de Indicadores Sociais - 2003, elabo-
rado a partir das informações da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios PNAD de 2002, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, bem como o Atlas de Desenvolvimento Humano 
2002, e tendo a Política de Assistência Social assumido a centra-
lidade sociofamiliar no âmbito de suas ações, cabe reconhecer a 
dinâmica demográfica e socioeconômica associadas aos processos 
de exclusão/inclusão social, vulnerabilidade aos riscos pessoais e 
sociais em curso no Brasil, em seus diferentes territórios.

Tendo em vista que normalmente essas informações permitem 
no máximo o reconhecimento por Estado brasileiro, e consideran-
do o fato de que o modelo de desigualdade socioterritorial do País 
se reproduz na dinâmica das cidades, também se faz necessário um 
panorama desses territórios, espaços privilegiados de intervenção 
da política de assistência social. Dessa forma, a presente análise 
situacional buscará também compreender algumas características 
desse universo de mais de 5.500 cidades brasileiras.

Os dados gerais do País permitem uma análise situacional glo-
bal e sugerem, ao mesmo tempo, a necessidade de confrontá-los 
com a realidade que se passa no âmbito dos municípios brasileiros, 
considerando pelo menos seus grandes grupos:

- Municípios pequenos 1: com população até 20.000 habitan-
tes

- Municípios pequenos 2: com população entre 20.001 a 50.000 
habitantes

- Municípios médios: com população entre 50.001 a 100.000 
habitantes

- Municípios grandes: com população entre 100.001 a 900.000 
habitantes

- Metrópoles: com população superior a 900.000 habitantes
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Aspectos Demográficos
A dinâmica populacional é um importante indicador para a política de assistência social, pois ela está intimamente relacionada com 

o processo econômico estrutural de valorização do solo em todo território nacional, destacando-se a alta taxa de urbanização, especial-
mente nos municípios de médio e grande porte e as metrópoles. Estes últimos espaços urbanos passaram a ser produtores e reprodutores 
de um intenso processo de precarização das condições de vida e de viver, da presença crescente do desemprego e da informalidade, de 
violência, da fragilização dos vínculos sociais e familiares, ou seja, da produção e reprodução da exclusão social, expondo famílias e indi-
víduos a situações de risco e vulnerabilidade.

A Política Nacional de Assistência Social prevê na caracterização dos municípios brasileiros a presença das metrópoles, identificadas 
como as cidades com mais de 900 mil habitantes, que embora numericamente sejam contadas em apenas 15 cidades, sua população total 
corresponde a 20% de toda população brasileira. São também em 20% o percentual dos que vivem no conjunto dos 4.020 municípios 
considerados pequenos (com até 20.000 habitantes). Juntos, portanto, esses dois extremos representam 40% de toda população brasi-
leira. Significa dizer, em outras palavras, que 40% da população encontra-se vivendo em dois contextos totalmente diversos do ponto de 
vista da concentração populacional, mas seus contextos apresentam situações de vulnerabilidades e riscos sociais igualmente alarmantes, 
justamente por apresentarem territórios marcados pela quase total ausência ou precária presença do Estado. Os pequenos municípios 
expressam uma característica dispersiva no território nacional e ainda com boa parte de sua população vivendo em áreas rurais (45% da 
população). E as metrópoles, pela complexidade e alta desigualdade interna, privilegiando alguns poucos territórios em detrimento da-
queles especialmente de áreas de fronteira e proteção de mananciais.

População total - 2000
Todos os municípios do Brasil




